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Chiarelli prevê 11 anos 
para votar decretos-leis 

\ 

Se o Congresso Nacional cum­
prir seu regimento interno poderá 
gastar 11 anos ou 336 sessões para 
apreciar e votar os 119 decretos-
leis em tramitação na casa. A pre­
visão é do senador Carlos Chiarelli 
(PFL/RS), que se reúne hoje com as 
demais lideranças partidárias na 
expectativa de fechar um acordo 
que permita, em esforço concentra­
do, a votação dos decretos, entre os 
quais o que congelou a URP, o que 
instituiu o trileão, a complementa­
ção de verbas do orçamento da 
União e a extinção do Incra. 

"A burocracia será um empeci­
lho ao acordo", advertiu Chiarelli, 
ao revelar que dos 119 decretos, 96 
estão lidos mas apenas um (que al­
tera a legislação do IR para as pes­
soas físicas) recebeu parecer oral, 
além de 23 aguardarem na fila pa­
ra leitura em plenário. Lido, o de­
creto aguarda por 20 dias o parecer 
do relator (exigência regimental) e 
mais 40 dias para ser incluído na 
pauta, apreciado e levado à vota­
ção. Sem decisão, será colocado na 
ordem do dia, em dez consecutivas 
sessões (com quorum) e somente 
depois será aprovado por decurso 
de prazo. 

Além disto, prosseguiu o sena­
dor, em cada sessão de 4 horas de 
duração, sessenta minutos são re­
servados ao pinga-fogo, 160 aos en­
caminhamentos (5 contra e 5 a fa­
vor), 60 às lideranças e ao relator. 
Segundo cálculos de Chiarelli, se­
riam precisos 336 sessões e como o 
Congresso normalmente não con­
segue, realizar 12 sessões por se­
mestre, seriam necessários quase 
11 anos de trabalhos para concluir 
toda a apreciação dos decretos-
presidenciais. 

As assessorias técnicas dos par­
tidos de esquerda (PT, PDT, PSB, 
PCB e PC do B) concluíram, ontem, 
uma avaliação preliminar sobre os 
decretos-leis que tramitam em re­
gime de urgência no Congresso. Se­
gundo o relatório, as esquerdas 
consideram algumas matérias ine­
gociáveis e avisam que lutarão pe­
la rejeição dos seguintes decretos: 
trileão, extinção do Incra, adicio­
nal de frete para renovação da Ma­
rinha Mercante, alteração do IR, e 
congelamento da URP. Caso seja 
fechado um acordo na reunião de 
logo mais, o presidente do Congres­
so, senador Humberto Lucena, de­
seja convocar uma sessão amanhã. 
(Marco António Maurício) 

Josemar Gonçalves 5.05.88 

Chiarelli quer esforço concentrado para resolver situação 
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Ulysses tenta 
o entendimento 

O deputado Ulys­
ses Guimarães, 
pres idente ' da 
C o n s t i t u i n t e , 
pretende defen­
der junto aos lí­
deres a proposta 
de incluir e apro­
var uma norma 
nas Disposições 
Transitórias que 
assegurem prazo 
específico para 
que o Congresso 
Nacional aprecie 
e delibere sobre 
os decretos-leis pendentes. Pelo 
texto aprovado em primeiro turno, 
os decretos em tramitação seriam 
rejeitados e anulados. Nesta hipó­
tese, o senador Marcondes Gadelha 
(foto), líder do Governo, adverte 
que o País viverá «um impasse ins­
titucional», ficando o Governo im­
possibilitado de saldar compromis­
sos assumidos. 

Compromissos 
Gadelha, citando o decreto de 

complementação de verbas do Or­
çamento da União, frisou que sem 
a aprovação desta medida, os ór­
gãos federais (Câmara, Senado e 
Ministério do Exército, por exem­
plo) não terão como enfrentar as dí­
vidas e compromissos previstos em 
uma estimativa inflacionária de 
160%, quando a realidade já apon­
ta 300%. «Será um verdadeiro caos 
jurídico», completou, avisando que 
o Governo perseguirá o acordo, 
«mesmo sabendo que terá que ce­
der em alguns pontos». 

O líder do Governo, no entanto, 
recebeu sem entusiasmo a propos­
ta de abertura de prazo após a pro­
mulgação da nova Carta para apre­
ciação dos decretos, sugerida pelo 
deputado Ulysses Guimarães. «O 
Congresso deve cumprir seu papel 
e dividir as responsabilidades com 
o Governo Federal», apelou Gade­
lha ao garantir que o Planalto não 
pretende negociar sobre o congela­
mento da URP, o trileão e a extin­
ção do Incra coincidentemente, 
pontos selecionados na lista de su­
pressão dos partidos de esquerda. 
(M^M.) 
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